
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2013
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 3225/2013

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos ….... dias do mês de ....................... do ano de 2014, o TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 julho de  2002, e dos 
Decretos nºs

 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005, 7.892, de 23  
de janeiro de 2013, 3.784, de 06 de abril de 2001, e das demais normas legais aplicáveis, 
em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 124/2013, 
para Sistema de Registro de Preços, resultado de julgamento de Preços homologado 
pelo  Diretor-Geral  deste  Tribunal  às  folhas  381/382  do  Processo  Administrativo  nº 
3225/2013, RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de livros em geral 
e materiais especiais (DVD, CD-ROM, Audiolivro etc.),  conforme as especificações e 
condições contidas no Anexo I do Edital e da proposta de preços que passa a fazer parte 
desta, tendo sido o preço ofertado pela empresa BOOKPARTNERS BRASIL EDITORA E 
DISTRIBUIDORA DE LIVROS,  cuja  proposta  foi  classificada em 1º  lugar  no  certame 
licitatório acima referenciado.

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDAD
E

PERCENTUAL DE 
DESCONTO 
UNITÁRIO

1

Materiais  bibliográficos em  geral  (livros, 
periódicos e materiais especiais - DVD, CD-ROM 
etc.)  CATMAT 150515 800

unidades

36% (trinta e seis 
por cento) 

Empresa: BOOKPARTNERS BRASIL EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS
CNPJ: 15.424.720/0001-51
Endereço: Rua Vitor Ângelo Fortunato, nº 439 – Pavimento 1 – Jardim Alvorada – 
Jandira/SP – CEP: 06.612-800
Telefone: (11) 3393-2171
e-mail: alex.santos@verticebooks.com.br
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CLÁUSULA I - DO OBJETO
a)  Registro  de  preços  para  eventual  aquisição de  livros  em  geral  e  materiais 
especiais  (DVD,  CD-ROM,  Audiolivro  etc.)  para  a  Biblioteca,  os  Gabinetes  dos 
Desembargadores, as Varas do Trabalho e demais unidades do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região,  conforme as especificações e condições contidas no 
Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, a partir do qual decorrerá  
sua eficácia legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Tribunal não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

c) O órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de Registro de Preços poderá realizar 
pesquisas periódicas de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

a) Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, 
durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão/entidade gerenciador(a), observados os limites descritos nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, bem como os quantitativos máximos 
previstos na Cláusula I desta Ata de Registro de Preços.

b) Os órgãos e  entidades  que  não  participaram do  registro  de  preços,  quando 
desejarem  fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  deverão  consultar  o 
órgão/entidade gerenciador(a) para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

c) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

e)  As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão/entidade gerenciador(a) e órgãos/entidades participantes, independente do 
número de órgãos/entidades não participantes que aderirem.

f) O órgão/entidade gerenciador(a) somente poderá autorizar adesão à Ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão/entidade integrante da Ata, e, também, 
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se ainda não extrapolado o limite imposto pelo § 4º do artigo 22 do Decreto nº 
7.892/2013.

g) Após  a  autorização  do  órgão/entidade  gerenciador(a),  o  órgão/entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.

h) Compete ao órgão/entidade não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão/entidade 
gerenciador(a).

i)  O  preço  ofertado  pela  empresa  BOOKPARTNERS  BRASIL  EDITORA  E 
DISTRIBUIDORA DE LIVROS, signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
124/2013.

j) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2013, que 
integra o presente instrumento de compromisso.

k) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o constante da proposta 
apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  124/2013,  pela  empresa  detentora  do 
registro de preços na presente Ata, a qual também a integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E  PRAZO DE ENTREGA 

a) O material  objeto  da  presente  ata  será  entregue,  às  expensas  do  fornecedor,  na 
Coordenadoria de Material e Logística, situada na Rua T-51, esq. c/ Av. T-1, nº 554, 7º  
andar do Fórum Trabalhista de Goiânia, em horário comercial, de 2ª a 6ª feira.

b) Os  materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 
contados a partir do recebimento da nota de empenho.

c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações do 
Edital,  o fornecedor deverá substituí-lo,  às suas expensas,  no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação e sem quaisquer ônus.

d) Na contagem dos prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia do vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES  DE FORNECIMENTO 

a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos 
compatíveis com as necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo registrado 
para os produtos constantes desta Ata.
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b)  O material  deverá  estar  devidamente  embalado acompanhado:  da  Nota  Fiscal,  de 
cópia da Certidão Negativa de Débitos do INSS, da Certidão de Regularidade do FGTS, e 
dos catálogos e/ou tabelas de preços das editoras correspondentes ou, ainda, da Nota 
Fiscal  da  editora  ou  distribuidora  autorizada,  nos  quais  devem  constar  os  títulos 
requisitados, com os respectivos preços em moeda brasileira;

c) O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do 
seu vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, o objeto deste contrato  
será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações do Edital com a proposta ; e

a.2)  Definitivamente,  após verificação de sua qualidade e conformidade com 
as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

a)  Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa  adjudicatária,  após  a 
homologação da licitação, caso se efetive a contratação.

b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em que o valor contratado 
estiver dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei  
8.666/93  e  até  o  décimo  dia  útil  acima  deste  limite,  contado  a  partir  da  data  de 
apresentação da nota fiscal/fatura ou congênere  atestada pela autoridade competente, 
ocasião  em  que  serão  verificadas  a  regularidade  fiscal  do  fornecedor  por  meio  da 
Certidão Negativa  de Débito  junto  ao INSS -  CND,  da Certidão Negativa  de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF e da Certidão de 
regularidade junto à Fazenda Federal.

b.1) As notas fiscais, recibos, faturas ou congeneres deverão 
ser recebidas somente pelo gestor/fiscal da  contratação, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu recebimento; e

b.2) Para  execução  do  pagamento,  o  contratado  deverá  fazer 
constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem  emendas, rasuras ou 
borrões, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária e a respectiva Agência. Caso o contratado seja optante pelo Sistema 
Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
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c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura,  motivada  por  erro  ou 
incorreções, o prazo estipulado no alínea “b” desta Cláusula, passará a ser contado a 
partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a  Instrução 
Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, 
publicada  no  DOU de  12/01/2012,  bem como ao  que  estabelece  a  Lei  nº  5.040,  de 
20/11/1975 - Código Tributário do Município de Goiânia e o Ato Normativo nº 3, de 21 de 
dezembro de 2006, da Secretaria de Finanças.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ),  a Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido (CSLL),  a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os 
pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos previstos na referida Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de 
que  trata  a  Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1)  instituições  de  educação  e  de  assistência  social,  sem  fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 

e.1.2) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e 
às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; e 

e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime  Especial  Unificado  de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias.

e.2)  Para  efeito  do  disposto  no  subitem  acima,  a  empresa  vencedora  deverá 
apresentar, a cada pagamento, declaração ao Contratante, na forma dos Anexos II, III e 
IV da  referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo 
seu representante legal.

f) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no CNPJ do TRT é 
02.395.868/0001-63.

g)           As despesas decorrentes das contratações objeto desta Ata correrão à conta da 
dotação orçamentária  consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0052 – 
Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho - Elemento da Despesa 339030 – Material  
de Consumo.
h) A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à 
sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração 
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Pública, as aquisições e os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão 
ser faturados tendo como referência o ano seguinte.

j) A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ, 
ficando o pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de 
serviços.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

a)  Fornecer  o  material,  objeto  desta  contratação,  sempre  que  houver  requisição  por 
escrito deste Tribunal, nas quantidades e especificações que este indicar.

b) Encaminhar sempre as edições de publicação mais recente das obras solicitadas.

c) No sentido de se evitar a aplicação das multas previstas em contrato, a Fornecedora 
deverá  apresentar  justificativa  escrita,  caso  não  possa  efetuar  a  entrega  do  material  
bibliográfico dentro do prazo estabelecido, cabendo, entretanto, a este Tribunal aceitar ou 
não a justificativa apresentada;

d) Justificar junto a este Tribunal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação 
de carta da editora responsável pela publicação das obras, quando estas encontrarem-se 
no prelo ou esgotadas, devendo, ainda, acompanhar o lançamento/reedição das mesmas, 
enviando os respectivos exemplares a este Tribunal, assim que disponíveis no mercado 
livreiro.

e) O material deverá vir acompanhado da Nota Fiscal, de cópia da Certidão Negativa de 
Débitos do INSS, da Certidão de Regularidade do FGTS, e dos catálogos e/ou tabelas de 
preços das editoras correspondentes ou, ainda, da Nota Fiscal da editora ou distribuidora 
autorizada, nos quais devem constar os títulos requisitados, com os respectivos preços 
em moeda brasileira;

f) No documento de cobrança apresentado pela Fornecedora deverão vir discriminados os 
dados para identificação de cada obra, quais sejam: autor, título, edição, editora e ano de  
publicação.

g)  Efetuar,  em  qualquer  tempo  e  sem  custos  adicionais,  a  substituição  do  material 
bibliográfico que apresentar defeitos de editoração ou outros de qualquer natureza que 
impeçam a sua regular utilização.

h)  Levar,  imediatamente,  ao  conhecimento  da  Administração  qualquer  irregularidade 
constatada durante o fornecimento dos produtos.

i)  Prestar  os  esclarecimentos  e/ou  regularizar  as  pendências  relacionadas  ao 
cumprimento do contrato vigente, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente.

j) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, a Certidão Negativa de Débito -  
CND  (INSS),  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  -  CNDT,  o  Certificado  de 
Regularidade  do  FGTS –  CRF,  e  a prova  de  Regularidade  com a  Fazenda  Federal, 
devidamente atualizados.

k) Todos os ônus decorrentes do fornecimento do material bibliográfico ficarão por conta 
da Fornecedora (impostos, fretes, despesas de envio, de entrega, seguros, etc.).
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l)  A Fornecedora  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em 
compatibilidade com as obrigações por  ela  assumidas,  as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

m)  A  Fornecedora  deverá  responder,  de  forma  exclusiva  (sem  solidariedade  ou 
subsidiariedade por parte deste Tribunal),  por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e 
criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o contrato vigente, inclusive no 
tocante a seus empregados e prepostos.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

a)  Efetuar a requisição dos materiais bibliográficos à Fornecedora, nos dias úteis, em 
horário comercial, a critério da Coordenadoria de Material e Logística, de acordo com as 
solicitações encaminhadas pela Biblioteca deste Regional.

b) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada  pelo Coordenador de 
Material e Logística, Sr. Absayr Gonçalves Souza, ou pelo seu  substituto, Sr. Daniel da 
Rocha Coelho Júnior, cumprindo as determinações contidas na Portaria TRT 18º GP/DG 
nº 147/2007, ao qual caberá, principalmente:

b.1) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Fornecedora;

b.2) comunicar à Fornecedora qualquer irregularidade verificada no fornecimento 
do material bibliográfico;

b.3) proceder ao recebimento do material, observando os aspectos quantitativo e 
qualitativo,  indicando as  falhas detectadas e  comunicando as  ocorrências  de 
quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam  medidas  corretivas  por  parte  da 
Fornecedora;

b.4)  assegurar  aos empregados da Fornecedora  o acesso às  instalações do 
Tribunal onde serão entregues os livros, respeitadas as normas de segurança 
interna;

b.5)  atestar  as  notas  fiscais/faturas,  a  fim  de  que  sejam  efetuados  os 
pagamentos nas condições contratuais;

b.6) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 
contrato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações contratuais;

b.7) comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução 
do presente contrato;

b.8) sustar a execução de quaisquer fornecimentos por estarem em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique tal medida.

c) Eventuais justificativas por atraso ou descumprimento apresentadas pela Fornecedora 
serão objeto de análise por parte deste Tribunal, ficando a seu critério a aceitação, bem 
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como a aplicação ou dispensa das penalidades previstas em contrato.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no 
SICAF e no cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até  
10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

a.3) Não mantiver a proposta;

a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;

a.6) Fizer declaração falsa; ou

a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 
8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1)  Caso a fornecedora deixe de entregar as obras ou o faça com 
impontualidade,  em  desacordo  com  os  prazos  estabelecidos  no 
edital, aplicar-se-á a multa de 1% (um por cento) do 1º (primeiro) ao 
5º (quinto) dia, de 2% (dois por cento) do 6º (sexto) ao 9º (nono) dia 
e 3% (três por cento) a partir do 10º (décimo) dia, calculada sobre o 
valor das obras fornecidas com atraso, observado o limite de 10% 
(dez por cento) sobre a soma mensal das notas fiscais/faturas até a 
data em que ocorrer o fato gerador, salvo se o atraso advier de caso 
fortuito  ou  motivo  de  força  maior,  devidamente  comprovada  e 
acatada pela Administração;

b.2.2)  Será  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  Nota  de 
Empenho, a multa no caso de rescisão da contratação por ato 
unilateral  da Administração,  motivado por culpa da contratada, 
não  se  eximindo  esta  pelas  reparações  dos  prejuízos  e  das 
demais sanções cabíveis; 
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b.3)  O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular  processo  administrativo,  será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda 
cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente; 

b.4)  Se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes,  fica  a  Contratada 
obrigada  a  recolher  a  importância  devida  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias, 
contados da comunicação oficial.

b.5)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.6)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, a aplicação 
das demais sanções a que se refere à alínea “b” desta cláusula.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação 
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o 
adjudicatário, na forma da lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito,  fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, 
desde  que  formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do  vencimento 
estipulada para o cumprimento do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso  na entrega do objeto por mais de cinco dias corridos o 
CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério,  rescindir  o contrato,  podendo ficar a 
CONTRATADA impedida de participar de licitações e contratar com a União por período 
de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa estabelecida no subitem b.2.2.

g) Na  hipótese  em  que  a  CONTRATADA deixe  de  manter  as  condições  de 
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  o  CONTRATANTE  poderá  rescindir  a 
contratação, garantidos o contraditório e a ampla defesa, bem como executar a garantia, 
se houver, para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA REVOGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

b) Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput   do art. 65 da Lei nº 8.666/1993  .

9/11

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


c) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

c.1)  Os  fornecedores  que  não  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores 
praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem 
aplicação de penalidade.

c.2) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

d) Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

d.1) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

d.2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.

e) Não havendo êxito nas negociações a que se referem os subitens “b” a  “d”, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,  adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

f) Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão/entidade gerenciador(a) da Ata de 
Registro de Preços poderá elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no 
mercado.

CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

a) O registro do fornecedor será cancelado:

a.1) quando o fornecedor que teve os preços registrados:

a.1.1) não cumprir as obrigações e condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços;

a.1.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa 
aceitável;

a.1.3) der  causa  à  rescisão  administrativa  da  contratação 
decorrente de registro de preços;

a.1.4) incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total 
ou parcial da contratação decorrente de registro de preços;

a.1.5) sofrer sanção prevista nos  incisos III ou IV do caput do 
art.  87  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  ou  no  art.  7º  da  Lei  nº 

10/11

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii


10.520/2002; e

a.1.6) não aceitar reduzir os seus preços registrados, quando 
estes se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

a.2) quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente 
comprovados e justificados:

a.2.1) por razão de interesse público; ou

a.2.2) a pedido por escrito do fornecedor.

b) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor ser-lhe-á feita por 
escrito,  juntando-se  o  comprovante  aos  autos  do  Processo  Administrativo 
respectivo,  e,  nas  hipóteses  dos  subitens  “a.1.1”  a  “a.1.5”,  formalizado  por 
despacho do órgão/entidade gerenciador(a) da Ata, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor que teve os  
preços registrados, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XIII –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2013 e a proposta 
da  empresa  BOOKPARTNERS  BRASIL  EDITORA E  DISTRIBUIDORA DE  LIVROS, 
classificada em 1º lugar.

b)          Fica eleito o foro de Goiânia - GO para dirimir quaisquer questões decorrentes da 
utilização da presente Ata.

c)         Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 10.520/2002, Decretos 
nºs 3.555/2000, 5.450/2005, 7.892/2013 e demais normas aplicáveis.

d)       E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 
duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT 18ª Região:

__________________________________________
Ricardo Lucena

DIRETOR-GERAL

Pela empresa:

__________________________________________
Alexsandro Barbosa dos Santos

BOOKPARTNERS BRASIL EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS
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Vasconcelos Yeh, 36.00, 1637 / 10025138, Camila Nascimento Gus-
tavo, 36.00, 1638 / 10002155, Nayara Moraes Campos, 36.00, 1639 /
10029474, Marta Fernandes de Mello, 36.00, 1640 / 10018427, Andre
Schaeffer Xavier, 36.00, 1641 / 10025466, Raquel Marchesini Si-
pioni, 36.00, 1642 / 10000531, Francisleide Chagas Timoteo da Silva,
36.00, 1643 / 10005727, Suelane Cristina Miranda Fernandes, 36.00,
1644 / 10032176, Ellen Guimaraes Arruda, 36.00, 1645 / 10022526,
Gabriel Renaud Galvao Valejo, 36.00, 1646 / 10026553, Flavio Mar-
reco do Nascimento, 36.00, 1647 / 10030532, Elisabete Santos Alen-
car, 36.00, 1648 / 10021361, Ana Ligia Cavalcanti Furtado, 36.00,
1649 / 10024920, Juliana Gomes Lopez, 36.00, 1650 / 10028945,
Lara Moura Nicacio, 36.00, 1651 / 10000976, Ana Carolina Burns
Muzzi, 36.00, 1652 / 10016878, Danielly de Oliveira Nazario, 36.00,
1653.
2.1.13.1 Resultado final no concurso público dos candidatos qua-
lificados como pessoas com deficiência, na seguinte ordem: número
de inscrição, nome do candidato em ordem de classificação, nota final
e classificação final no concurso.
10017926, Rafael da Cruz Oliveira, 60.00, 1 / 10004838, Ivan Carlos
Cardoso, 55.00, 2 / 10007465, Maria Tereza Beccalli Andrade de
Souza, 52.00, 3 / 10021124, Edson Torres Nunes Filho, 46.00, 4 /
10007916, Naor Antonio da Silva, 45.00, 5 / 10008151, Ivson Hauck
Braga, 43.00, 6 / 10007640, Raquel Oliveira de Freitas, 40.00, 7 /
10016602, Alfeu Moraes Esteves, 39.00, 8 / 10026961, Virginia Pres-
choldt Oliveira, 39.00, 9.
2.1.14 CARGO 14: TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA: APOIO ES-
PECIALIZADO - ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
10021000, Eduardo Arruda Pimentel, 79.00, 1 / 10003296, Auri de
Souza Coelho Junior, 79.00, 2 / 10028567, Debora Rodrigues Fraga,
76.00, 3 / 10019515, Filipe Ribeiro Nalon, 75.00, 4 / 10020192,
Renato Portela Ribeiro, 71.00, 5 / 10027723, Alisson Arcanjo Werner,
69.00, 6 / 10010418, Izon Thomaz Mielke, 68.00, 7 / 10030942,
Tiago Jose Passos, 66.00, 8 / 10003231, Luana Vieira Morellato,
66.00, 9 / 10032626, Thiers Oliveira dos Santos, 66.00, 10 /
10026176, Nuno de Almeida Rasseli, 65.00, 11 / 10006230, Mar-
condes Almeida Correia, 65.00, 12 / 10031999, Westley Batista de
Jesus, 64.00, 13 / 10003423, Davi Lyuma Anabuki, 64.00, 14 /
10039777, Daniel Duenk Nepomuceno, 64.00, 15 / 10005191, Vi-
nicius Graciano Elias, 63.00, 16 / 10015813, Bruno Nandolpho Ma-
chado, 63.00, 17 / 10020943, Havirdan das Rodor Araujo, 63.00, 18
/ 10003464, Kleverson Sesana Bonatto, 63.00, 19 / 10010178, Ro-
dolfo Peixoto Pimentel, 63.00, 20 / 10009404, Yank Lee Barduzzi,
63.00, 21 / 10021184, Leandro Pecanha Scardua, 63.00, 22 /
10001486, Sergio Maia Raulino, 62.00, 23 / 10039201, Victor An-
tonio Carlete Borsoi, 61.00, 24 / 10017982, Silvio Inacio Rangel de
Souza, 60.00, 25 / 10025393, Jocimar de Azevedo Amaro, 60.00, 26
/ 10000063, Moises Ruschel Schorr, 60.00, 27 / 10007119, Juliana de
Oliveira Brum, 60.00, 28 / 10028650, Leonardo Ferraz Feliciano,
59.00, 29 / 10011927, Estevao de Oliveira da Costa, 58.00, 30 /
10014276, Vinicius de Paula Almeida, 58.00, 31 / 10007989, Filipe
Giacomin Barros, 58.00, 32 / 10025359, Leandro Rodrigues de Cas-
tro, 58.00, 33 / 10010308, Bruno Guimaraes Carneiro, 58.00, 34 /
10013241, Marco Aurelio Cardoso, 58.00, 35 / 10030667, Joubert
Alexandrino de Souza, 57.00, 36 / 10001294, Ermerson dos Santos
Ribeiro, 57.00, 37 / 10030715, Celio Matielo Orletti, 57.00, 38 /
10020093, Bruno Augusto Garcia da Silva, 56.00, 39 / 10034434,
Julierme Leirosa da Silva, 56.00, 40 / 10007438, Roberto Pratti da
Silva, 56.00, 41 / 10007333, Josmar Luiz Dias Junior, 56.00, 42 /
10011043, Israel Henrique Silva de Lima, 56.00, 43 / 10032056,
Fabiano Cesconetto Santos, 56.00, 44 / 10016974, Moacir Alves do
Rosario, 55.00, 45 / 10039111, Romulo Pelicao de Farias, 55.00, 46
/ 10005743, Fabricio Julio Correa de Almeida, 55.00, 47 / 10022556,
Jose Francisco Marques de Souza, 54.00, 48 / 10005325, Everton
Moschen Bada, 54.00, 49 / 10018598, Joao Paulo de Araujo Dias,
54.00, 50 / 10024947, Fabio Bermudes Cabral, 54.00, 51 / 10022250,
Tiago Oliveira Santos, 54.00, 52 / 10010695, Bernardo Lopes Ferri,
53.00, 53 / 10040502, Fabricio Petris, 53.00, 54 / 10033510, Serge
Coelho Assis Ribeiro, 53.00, 55 / 10003987, Leandro Cangussu de
Oliveira Rocha, 53.00, 56 / 10022689, Vinicius Amaral Haddad Elias,
52.00, 57 / 10020719, Eric Loque Magalhaes Xavier, 52.00, 58 /
10005362, Joao Vitor Carmo Guimaraes, 52.00, 59 / 10018074, Fe-
lipe Stein Rosa, 52.00, 60 / 10021980, Victor Rodrigues Dalvi, 52.00,
61 / 10013882, Antonio Marcos Rocha, 52.00, 62 / 10007222, Erika
de Almeida Segatto, 52.00, 63 / 10007699, Marcus Vinicius Fer-
nandes Leite, 51.00, 64 / 10016728, Caio Miled Rocha Souza, 51.00,
65 / 10026260, Leonardo Duarte Vencioneck, 51.00, 66 / 10000644,
Eugenio Fraga Spessimille, 51.00, 67 / 10037929, Renato de Moura
Santos, 50.00, 68 / 10029590, Rodrigo Ruy Boguski, 50.00, 69 /
10012844, Andre Mediote de Sousa, 50.00, 70 / 10031788, Dario
Saraiva de Melo Pinheiro, 50.00, 71 / 10025549, Klaus Wolfgram,
50.00, 72 / 10027781, Bruno Xavier Parreira, 50.00, 73 / 10018398,
Leonardo Coutinho Neves, 50.00, 74 / 10024652, Fernando Moreira,
50.00, 75 / 10016285, Isaque Rocha dos Santos, 50.00, 76 /
10015107, Sheldo Santos Soares, 50.00, 77 / 10001198, Fernando
Marcos Dornelas, 50.00, 78 / 10039187, Diogo Queiroz de Almeida,
49.00, 79 / 10030209, Camila Zacche de Aguiar, 49.00, 80 /
10006589, Henrique Teixeira Vieira, 49.00, 81 / 10037746, Ewerton
Salarini Pschera, 49.00, 82 / 10015365, Iran Milanez Caetano, 49.00,
83 / 10034418, Breno Wruck Schneider, 49.00, 84 / 10021242, Ana
Luiza Mesquita de Souza, 49.00, 85 / 10002524, Bruno Alberto da
Rosa Caldara, 48.00, 86 / 10023317, Fagner Secundino Padinho,
48.00, 87 / 10019581, Vinicius da Rocha Motta, 48.00, 88 /
10030328, Leonardo Rizzo Scarpini dos Santos, 48.00, 89 /
10017120, Lara Martins Gomes da Silva, 48.00, 90 / 10006292,
Leticia Camara Martins, 48.00, 91 / 10002701, Leonardo Herkenhoff
Barreto, 48.00, 92 / 10005483, Beatriz Franco Martins Souza, 47.00,
93 / 10024895, Ricardo Varnier Balarini, 47.00, 94 / 10011115, Bruno
Rezende de Barros, 47.00, 95 / 10014241, Jones Roberto Avelino
Junior, 46.00, 96 / 10008364, Daniel Silva de Almeida, 46.00, 97 /

10012133, Luiz Vitor França Lima, 46.00, 98 / 10028034, Antonio
Carlos Gomes Basilio, 46.00, 99 / 10012270, Davi Prates Oliveira
Barbosa, 46.00, 100 / 10031973, Marcos Puziol Martinelli, 46.00, 101
/ 10008324, Diego Cassa, 45.00, 102 / 10040146, Alexandre Ro-
drigues dos Santos, 45.00, 103 / 10040401, Alvaro Albani Costa,
45.00, 104 / 10031796, Rogelio Radinz Gutter, 45.00, 105 /
10014595, Eduardo Alves Araujo, 45.00, 106 / 10001160, Marcelo
Alves Godinho, 45.00, 107 / 10017283, Bernardo de Polli Cellin,
45.00, 108 / 10015453, Bruno Folli Borghi, 45.00, 109 / 10020728,
Sergio Aparecido Vieira Mendes, 45.00, 110 / 10016676, Leonardo
Andrade Barbosa, 45.00, 111 / 10039811, Tiago Zamperini, 45.00,
112 / 10005260, Luis Paulo Alves Magalhaes, 45.00, 113 / 10039833,
Walter Luiz Zenobio Ribeiro, 45.00, 114 / 10036608, Thiago Pontara
da Silva, 45.00, 115 / 10000952, Adriano Vedoato Vieira, 44.00, 116
/ 10026401, Ayrlan Bronzon, 44.00, 117 / 10004153, Eduardo Al-
meida Santos Oliveira, 44.00, 118 / 10026281, Daniel da Cruz Go-
mes, 44.00, 119 / 10015683, Raquel Ferreira Cruz, 44.00, 120 /
10001617, Jorge Luiz Contreiras Guenna Junior, 44.00, 121 /
10018247, Romulo Rosa Corti, 44.00, 122 / 10024271, Luiz Carlos
Luchi, 44.00, 123 / 10026987, Gabriel Guidi Nogueira Campos,
44.00, 124 / 10031218, Douglas Rembiski Gavazza, 43.00, 125 /
10025937, Ricardo Luis Santos Andrade, 43.00, 126 / 10031613,
Gelinton Pablo Mariano, 43.00, 127 / 10019087, Jose Geraldo Silva
Costa, 43.00, 128 / 10027507, Rodrigo Ferreira Farias, 43.00, 129 /
10038684, Eleu Lima Natalli, 43.00, 130 / 10030891, Henri Mathieux
Freitas Drilard, 42.00, 131 / 10024062, Micael de Souza Etiene,
42.00, 132 / 10002440, Bruno Caliari Acerbi, 42.00, 133 / 10017546,
Fernanda Vieira Figueira, 42.00, 134 / 10015837, Romeu Malacarne
Avancini, 42.00, 135 / 10025071, Rodolfo Gobbi de Angeli, 42.00,
136 / 10017195, Bruno Borlini Duarte, 41.00, 137 / 10005679, Rafael
Peixoto Ribeiro, 41.00, 138 / 10036834, Jance de Souza Luiz, 41.00,
139 / 10022237, Antonio Carlos Monteiro, 41.00, 140 / 10037331,
Rafael Ferreira Fontenelle, 41.00, 141 / 10005486, David Sudre de
Andrade, 40.00, 142 / 10030730, Reynaldo Garcia Junior, 40.00, 143
/ 10016043, Anderson Jose Silva do Couto, 40.00, 144 / 10020071,
Jessica Lorrane Goncalves Araujo, 40.00, 145 / 10033301, Alex-
sandro Cabral dos Santos, 40.00, 146 / 10004605, Eduardo Correa
Rodrigues, 40.00, 147 / 10012217, Vinicius Tavares Assis, 40.00, 148
/ 10005858, Marcos Vinicius Melo de Sa, 40.00, 149 / 10024386,
Rafael Lima Miranda, 40.00, 150 / 10001250, Wagner Luciano Mar-
cilino Moscon, 39.00, 151 / 10003527, Douglas Nascimento de Jesus
do Sacramento, 39.00, 152 / 10030121, Philippe Santos Silva, 39.00,
153 / 10006117, Cristiano Gomes Magalhaes, 38.00, 154 / 10009911,
Dionnes Bruno Jesuino Bento, 38.00, 155 / 10027945, Gustavo Hen-
rique da Silva Carvalho, 38.00, 156 / 10014209, Luis Augusto Silva
Lima, 38.00, 157 / 10020220, Vicente Aleixo da Silva, 38.00, 158 /
10015752, Hernany Souza Silva, 38.00, 159 / 10026735, Geraldo
Angelo Vassoler, 38.00, 160 / 10012665, Thiago Leite Mesquita,
38.00, 161 / 10000033, Carlos Afonso Tellechea de Sousa, 38.00, 162
/ 10031454, Roberto Vivas da Silva, 38.00, 163 / 10023231, Estela
Estevam Siqueira de Oliveira, 38.00, 164 / 10020535, Renan Fieni,
37.00, 165 / 10025771, Eduardo dos Santos Lopes, 37.00, 166 /
10016232, Vitor Hugo de Oliveira, 37.00, 167 / 10005987, Eduardo
Moura da Silva, 37.00, 168 / 10008535, Diego de Carvalho Ro-
drigues, 36.00, 169 / 10020750, Rodrigo Caetano Leal, 36.00, 170 /
10027372, Renan Cosmo, 36.00, 171 / 10031129, Nildo de Narde
Junior, 36.00, 172 / 10018843, Jayro Ramos Barbosa Junior, 36.00,
173.
2.1.14.1 Resultado final no concurso público do candidato qualificado
como pessoa com deficiência, na seguinte ordem: número de ins-
crição, nome do candidato em ordem de classificação, nota final e
classificação final no concurso.
10033301, Alexsandro Cabral dos Santos, 40.00, 1.
3 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
3.1 As respostas aos recursos interpostos contra o resultado provisório
na perícia médica dos candidatos que se declararam com deficiência,
estarão à disposição dos candidatos a partir da data de publicação
deste edital, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concur-
sos/trt17_13.
3.2 O CESPE/UnB não arcará com prejuízos advindos de problemas
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, con-
gestionamento das linhas de comunicação, bem como de outros fa-
tores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a vi-
sualização das respostas aos recursos.
3.3 O resultado final no concurso público fica devidamente homo-
logado nesta data pela Vice-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 17ª Região.

Des. ANA PAULA TAUCEDA BRANCO
Presidente do Tribunal

Em exercício

As especificações completas do objeto encontram-se no edi-
tal do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

RICARDO LUCENA
Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo: 99.172/2011; Espécie: 4º termo aditivo ao contrato original
de serviços de manutenção de equipamentos de refrigeração, cele-
brado entre o TRT 19ª Região, CNPJ: 35.734.318/0001-80, e a FRI-
MAX REFRIGERAÇÃO LTDA; CNPJ: 08.378.502/0001-62; Objeto
do Aditivo: Prorrogação do ajuste por mais 12 meses com termo
inicial em 01.03.2014 e final em 28.02.2015; Base Legal: Lei
8.666/93 e alterações posteriores; Assinatura: 14/02/2012; Signatá-
rios: Des. Severino Rodrigues dos Santos, Presidente do TRT 19ª
Região, pelo Contratante, e o Sr. Lutemberg Cavalcanti Pinheiro, pela
Contratada. Pub. DOU 24/02/2014.

Processo: 81.367/2010; Espécie: 9º termo aditivo ao contrato original
de serviços de vigilância armada, celebrado entre o TRT 19ª Região,
CNPJ: 35.734.318/0001-80, e a PROSSEGUIR BRASIL S/A -
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA; CNPJ:
17.428.731/0001-35; Objeto do Aditivo: Prorrogar o presente ajuste
por mais 12 meses a contar de 01.03.2014 ate 28.02.2015 Base Legal:
Lei 8.666/93 e alterações posteriores; Assinatura: 14.02.2014; Sig-
natários: Des. Severino Rodrigues dos Santos, Presidente do TRT 19ª
Região, pelo Contratante, e o Sr. Bruno Leão Torres, pela Contratada.
Pub. DOU 24.02/2014.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 22ª REGIÃO

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONTRATOS

PROCESSO Nº 466/2013; Espécie: Contrato de fornecimento nº
14/2014, firmado entre o TRT - 22ª Região e a empresa Sul Li-
citações Ltda. ME; Objeto: Aquisição de equipamentos de áudio e
vídeo (Lotes 1 e 9); Modalidade: Pregão eletrônico nº 44/2013. Cré-
dito Orçamentário: PT 23694080741020001; ND 44905233; Empe-
nho: 2013NE001023, de 30/12/2013; Valor: R$ 32.712,69; Vigência:
12 meses a contar da assinatura; Data da assinatura: 28/1/2014; As-
sinam: Raquel Mendes Viana Monteiro (p/contratante) e Francys Bap-
tista (p/contratada).

PROCESSO Nº 466/2013; Espécie: Contrato de fornecimento nº
19/2014, firmado entre o TRT - 22ª Região e a empresa Hammer TI
Eireli - ME; Objeto: Aquisição de equipamentos de áudio e vídeo
(Lote 10); Modalidade: Pregão eletrônico nº 44/2013. Crédito Or-
çamentário: PT 23694080741020001; ND 44905233; Empenho:
2013NE001030, de 30/12/2013; Valor: R$ 3.755,34; Vigência: 12
meses a contar da assinatura; Data da assinatura: 28/1/2014. Assinam:
Raquel Mendes Viana Monteiro (p/contratante) e Moreno Inácio Jun-
queira (p/contratada).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 23ª REGIÃO

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

Proc 61.045/13. ARP-PE 02/14 - A. Objeto: Registrar preços de
materiais de expediente. Fornecedor: Salenas Materiais para Escri-
tório Ltda.- EPP, CNPJ 07.065.674/0001-13. Valor Total R$
22.444,60. Assinatura 14/02/14. Vigência: 12 meses. Signatários: José
Silva Barbosa/TRT; Isabel Martin de Almeida/Fornecedor.

Proc 61.045/13. ARP-PE 02/14 - B. Objeto: Registrar preços de
materiais de expediente. Fornecedor: Hélio Masashi Saito & Cia
Ltda.-EPP, CNPJ 62.492.798/0001-93. Valor Total R$ 32.905,00. As-
sinatura 17/02/14. Vigência: 12 meses. Signatários: José Silva Bar-
bosa/TRT; Celso Saito/Fornecedor

Proc 61.045/13. ARP-PE 02/14 - E. Objeto: Registrar preços de
materiais de expediente. Fornecedor: Printe Comércio para Impressão
Ltda.-EPP , CNPJ 12.496.814/0001-48. Valor Total R$ 53.328,00.
Assinatura 18/02/14. Vigência: 12 meses. Signatários: José Silva Bar-
bosa/TRT; Nelson Ramos Nóbrega Júnior/Fornecedor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18ª REGIÃO

D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE RESCISÃO

PROCESSO: TRT/18ª PA nº 2465/2010. CONVENENTE: BANCO
CRUZEIRO DO SUL S/A. ESPÉCIE: Rescisão do convênio nº
001/2011. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79, I, da Lei nº 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 20/02/2014.

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
124/2013 PA nº 3225/2013, onde resolve registrar os preços para
eventual aquisição de livros em geral e materias especiais (DVD, CD-
ROM, Audiolivro). Vigência:12 (doze) meses a contar da data da
publicação no Diário Oficial da União. Cujos itens foram adjudicados
da seguinte forma: Empresa, item, quantidade e percentual de des-
conto:

BOOKPARTNERS BRASIL EDITORA E DISTRIBUIDO-
RA DE LIVROS - CNPJ: 15.424.720/0001-51 - 1 - 800unid. -
36%.

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO AMAZONAS
DIRETORIA DO FORO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 23/2010, Contratante:
Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Estado do
Amazonas. Contratada: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A.
Objeto: A alteração do parágrafo primeiro da Cláusula Oitava - Da
Dotação Orçamentária, bem como a Prorrogação do prazo de vi-
gência. Base Legal: Art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores. Processo Administrativo nº 830/2010. Vigência:
23/11/2013 a 22/11/2014. Data de Assinatura: 19/11/2013. Assinado
por: Jaiza Maria Pinto Fraxe, Juíza Federal Diretora do Foro, pela
contratante e, Srs. Willian Carvalho Cunha e Ana Karla Vasconcelos
dos Santos, pela contratada.
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	b) Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de empenho.
	c) Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às especificações do Edital, o fornecedor deverá substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação e sem quaisquer ônus.
	a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-Geral em quantitativos compatíveis com as necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo registrado para os produtos constantes desta Ata.
	b) O material deverá estar devidamente embalado acompanhado: da Nota Fiscal, de cópia da Certidão Negativa de Débitos do INSS, da Certidão de Regularidade do FGTS, e dos catálogos e/ou tabelas de preços das editoras correspondentes ou, ainda, da Nota Fiscal da editora ou distribuidora autorizada, nos quais devem constar os títulos requisitados, com os respectivos preços em moeda brasileira;


